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Introdução

1. A efetividade dos direitos fundamentais

Estes dez anos de vigência da Cor-rstitr-rição de 19BB fo-
ram extr'emamente fecundos na expansão e consolidação
de uma nova consciência jurídica dos cidadãos, calcada
prirnordiahnente na efetividade dos direitos e garantias fun-
damentais constitlrcionalmente assegurados.

Essa efetividade, consagrada r-ro pxiprio texto constitu-
cional (artigo 5n, S I 

a), espraia os seLrs efèitos por todos os

ramos do Direito, particlrlarmente por acltreles qlre regulam
as relações jurídicas elltre o Estaclo e os particulares, que
se clespem clo anterior perfil marcAnter-ìlente autoritário e

se lrrrmalrizam para se tornarem instrulnentos do livre de-
senvolvimento da personalidade.

Trar-rsparência, participação democr'ática, presur-rção de
inocência, derrido processo legal, contrzìditório, publicida-
de, intimidade, ampla clefesa, são algurnas d¿rs expressões
qlre se tornaram populares no llosso ternpo, como reprcÌ-
sentatir¡as cle regras mínimas de convir,êrrcia social, essell-
cizris pzrra qlre todos os cidadão" r'ejall-r respeitada pelos
clerriais e pelo pr<iprio Estaclo a su¿ì clieniclade humana.



A proeressiva clarillczrção clo conleírdo concrc':to cle mui-
tos clesses conceitos e tt¿tlores hLtntanos, que estzi muito
longe cle ter-se completaclo, particularmente em nosso país,

cle atzivica tradição alrtoritária e paternalista, fèz-sc acom-
panhar de um desqastante processo crítico de afèrição cla

eficácia operativa das normas juríclicas, atrat'és de critérios
políticos, econômicos, sociológicos e estatísticos que, uão
obstante muitzrs vezes polêmicos, clefìnetn a busca cl¿r cons-
tmção de uma nova ordem jr.rrídica que, respeitar-rdo o
pluralismo inerente à sociedade moderna, dô a todos con-
dições ieuais de encontrar a própria felicidade e cle exercer
amplamente a própria liberdade sem pôr em risco a felici-
dade e a liberdade dos demais.

Essa revisão crítica da operatividacle das institr-rições ju-
rídico-políticas e das normas jurídicas assecuratórias dos

direitos fundamentais certamente seria extremamente po-
sitiva para o aprimoramento da convir'ência pacífica de

todos os cidadãos e de todos os povos, se, paradoxalmente,
a sociedade modema, em decorrência da economia de

escala e clo frenético desenvolvimeuto tecnológico, nào ti-
vesse potencializado as necessidades humanas, progressiva-
mente modificado a aptidão clos bens materiais de satisfà-

zê-las, massificado as relações econômicas e sociais e os

conflitos delzrs decorrentes, reduzindo o Estado provedor
do bem conìum à completa incapacidade de atender a tod¿rs

as demandas e a proteger concretamente todas as sittraÇões

de fato teoricamellte agasalhadas pelo Direito.

2. A crise da Execução

A aclministração claJustiça também foi atingida llor essa

onda cle rcvisão crítica, sob a inspiração do movinleuto clo
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c:harnarlo Ar:c.çsr¡ à.ftt.slrçtr, qu(ì romi)('rì () r-cril)...iLoso silêncicr
que rcpr:Ìizr c1u:ilqucl clelt:rte a respr:ito <la clrralid:rclc c cla
cfÌciênci:r do Pocler- .f rrrlir:iíirio, clos.jrrízes, dos sens óreãos
zurxili¿rres e clas sLt:ts tìolnl:rs rlc' rtrq'¿rnizaÇão e cie ¿ìtt-t¿ìçr-ì(),

entre zls quais zts l)orìììils 1tr<tr:cssr.rziis.
l1 ;r.|usticzr t¿lrnl)clnr Iìri :rlc:incacla por esszl onclzr cre in-

s¿rtisfação. clesvenclanckr toclas ¿rs su¿rs clefrciênci¿rs e a (.()r'-
relativa in'rpotônci:r c'lo I'lst.:rclo clc superá-las, telldo eln r¡is[¿r
er imprevisír'cl rnultiirlicação clo núrmero dc dernanclzrs, ¿r

obsolescênci;r c f:rlt¿r cle aciliclade clos proceclirnentos e :r
carênci¿r rle rr:crrrsos matcriais e humanos disponívcis p;rra
fazer fientc zì uln2ì gatna cacl:r vez mais yolrrrnosa e cornplexa
de questõres.

Se o Est¿rckr c :r-jusliç¿r estão em crise, c<>nseqùentemente
o Processo, corno instr-ru.riento dc solução de conflitos e cle
adrninis trzr çã o es t :rt¿rl cl c: i n ter rcsses ¡l ivzrdos, tzrmb ém re Íle te
cssa rnesma ins:r1isfàção, pois o sisterna juríclico e os orclc-
n¿ìmentos positivos, c--nq-encllaclos pela sua teoria geral ern
mais cle cerrì 2ìllos, t()nriìrlìnr-sc incapazes de atencler às
exieências de r:rpidcz e efìciôncizr na entrega da prcst-ação

-jurisclicion¿rl e de instarrr-¿rr run vclcl:rdeiro diáloq-o humano
càpaz d c s¿,1 tis { zrzc r' ;ìs zrs pirzr Ç: ir es clemo cráticas i r-rfirn cli d¿rs

na cor-rsciênci:r.juríclic:a clos cid¿rclãos clo nosso tenlpo.
F.i partir-rclc-r clessa zrnzilisc qrìe,:ì partir c1e 19g5, pLul e'-ì

execução na Linivcrsicl¿rcle Garna Filho um projeto cle pcs-
quisa sobr-e ¿i ìLfìc¿ici¿r dos L)ircitos Fundamentzris no pro-
cesso civil Brasileiro, clentro cla linha de pesquis¿r sobrc
JusLi.çn e Soci.erlrtd¿r rlo noss<> Pror¿r':rrna de Pós-Grachl¿ìç:-r().

E clentro clcsse universo derspcrtou-rne part.icul¿rr at.en-
Ção o estrrclo ckr ¡rrocc--ssr> cle cxc-crrrção, pctis se, clc rrrn laclo,
¿r qarill'r1i:i cl:i protecão.iurisdiciorral clos clireitos clos cicl:i-
cl:ìos cluvc' scl pr'(,gr-r'ssir-urrì('rìt(' rn:ris rírpicl¿r e clìc¿rz, prìr2r
confèrir c()rì(.ì-ctìì(lc cla maior :irrrplitnde possír't:l :.ì() gozo



desses direitos, e se essa garalltia pressupõe procedimentos
executórios que de fato realizetn, coln essas mesmas rapidez
e efìcácia, a entrega clos bens que são reconhecidos pelas
decisões judiciais, é desanimador verificar que justamente
na tutela jurisdicional satisfativa o processo civil brasileiro
apresenta o mais alto índice de inefi c.âc.ia.

CANDIDO DINAN4ARCOT reconhece que a doutrit-ra
processual tem relegado o Processo de Execução a posição
secundária na teoria eeral do processo.

Além disso, alguns fatores.justificam a particular inefi-
câcia dessa modalidade de atividade processual: o excesso

de processos, o set-r ct-tsto elevado e a sua exagerada Inoro-
sidade, bem como a inadequação dos procedimentos à sa-

tisfação dos créditos correspondentes, especialmente dian-
te dos novos direitos surgidos na sociedade contemporânea
(ambiente, consumidor etc.).

MICHELE TARUFFO2 esclarece que os novos direitos
tornam mais complexa a tutela executiva. Nos Estados Uni-
dos há tendência de confiar a execução da sentença a
encarregados que operam na qualidade de Offtctrs o.f the

Courl, com a função de desenvoh,er ou controlar o desetr-

volvimento, a cargo de terceiros, das atirridades necessárias

à execução (receiuet", muste}, cul,minisLra,tors, committees).

Outro fator que desalenta o credor é a ineficácia clas

coaçoes processuais, diante dos artifícios que a vida nego-
cial moderna propicia aos devedores para esqltivarem-se clo

cumprimento de suas obrigações.
Pessoas jurídicas clesaparecem or'l são desativadas.

I Execuçao C¡i.,¡ll, t\4¿rlhcirt¡s. S¿1o Pau1o, 1997, i;n ccl., p/rg.21.

2 "A .,\trração ÌixccuLiva clos l)ircitos: Pclfìs (ìonrp:tlatísticc>s" , Iì,a,i.ç!a rlr

Ptoccsso, ccl. Revistir rlos l'r'ilxrn¿ris, Siro Pirrrlo. na 5!). ¿no lir,jtrlho-sctt'rlllrtt¡
1990, p.72.
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Os limites da execução provisória fär,orecem extraordi-
nariamente as manobras procrastillatórias:ì.

A par de tudo isso, diz ROGER PtrRROTr, há um novo
ambiente sociológico. Ser devedor não é mais uma vergo-
nha e não pagar os débitos não é mais utn sinal de desonra.
A exacerbação do respeito à liberdacle individual e à vida
privada tornaram vantajosa a posição de devedor.

Há também Llm novo ambiente econômico. O patrimô-
nio das pessoas não é mais essencialmenle imobiliário. Hou-
ve uma extraordinária diversificação dos ber-rs e dos tipos
de investimentos possíveis, o que aumentou a dificuldade
de conhecê-los.

Ganhos com a inflação e com as elevadas taxas de juros
praticadas no mercado fìnanceiro tornaram particularmen-
te lucrativo o inadimplemento das sttas obrigações pelo
devedor, que gira com o dinheiro do seu credor, auferindo
grandes benefícios.

PERROTs também aponta como fator de desprestígio
da execução o escândalo da imunidade estatal, que resulta
da inalienabilidade dos bens públicos e dos privilégios pro-
cessuais da Fazencla Pública.

E ainda quando o exeqüente consesue do juiz todas as

providências para coagir o devedor a pagar6, esbarra na
dificuldade de uso da força pública. O Executivo tem con-
ceito de ordem pública diverso do do.|udiciário7.

: V. Roger Per-rot, "L'effetività dei plon'ctlirncnti giucliziari nel dir-itto
civilc, commelciale c dcl lavoro in Fratrcia" , Riuist,ct'ltin.est¡a'le cLi, Di.ri.tto e

Ptocerl'u.rct Ciuile,Mllano, Giuffi-è, clezenrbr'o 1985, iuio XXXIX, nq 4, p.854.
.{ Ob. cit., p. 846.
ir Ob. cit., ¡r. 852.
o Ob. cit., p. Bl-r1.

7 P¿u'¿r o Exccrrtivo, a orclem pribiica nrttit¿rs vezcs se coufuuclc conì ¿I

ol'clcn política, erìqu2r1ìto pala oJudici'Jrlio t: ir oltlcrtr-jttr'íclica, qlre lcsultir
clo lcspcito zì lei.
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Tarnbém não se ignore quc a crise da execução, con-

forme acentLta CALMON Dtl, PASSOS, decorre etn grande

pzìrte dos males clo próprio processo de conhecimentos'

3. A pesquisa histórica e comparatística

Iniciei a minl-ra investigação por Ltma pesquisa de natu-

reza histórica, para identifìcar os fr-rudamentos qtte lastrea-

ram a evolução do processo de execução àr-é à situação em

que hoje se encon[ra.
Passanclo ao estudo comparatístico, examinei a execu-

ção em sete sistemas processnais contemporâneos: o italia-

no, o alemão, o francês, o norte-americano, o espanhol, o

português e o uruguaio, tentando compreender o que exis-

le de universal em todos eles, e o que existe de Variável

que possa contribuir para a ar-rálise crítica clo nosso próprio
sistema.

Por outro lado, como sraucle número de países já vem

procr:ranclo nos úrltintos trint¿r a¡os soluções para a inefi-

cá,cia do processo de execr-rção, o estudo comparat.ístico

permitiu-me efetuar ttm Ì¡alat-rço de providências que po-

s JJ.Calnton clc Passos, "A C)'isc rlo I'r'occsso cle Execttçlio", ill o Processo

rlc-[necu.çao - 
Esl,u,dos ert. ltonrctt.a¡ytrt tut Ptof essor l\LcicLes rLe lv[etdonçu I'imct,

v/rlios Auror.es, Ser-gio Faltlis. Polto Alcglc, 1995, pzigs.191 a 192: "¡\ clise

cla cxecqçzro, portz¡ìLo, teur <lt'igcur rilt 1lr'ó11¡ia cog¡içzro, qtre a pr-ccccle'

Cog¡içlto inrpcr-feita, clcrnot'zicla, inatleqr.racla significa cxecrtçito impelfeita'

clcrnr>r'ir<ìzi, itr'.ideqriada
Aincla que ¿tllctì:ts sltrti¿rLiitttrclrtc. 2ì.Polìtclììos algrtns malcs cla cogrliçio

quc rcpcrctÌlcnì n.(ì. cxccttÇão. () 1l|iÙlciro clcles, o t,eso cl¿ts ScrìLe1lç?lS

iiíqr,icl¿i, e cl¿rs concllrst-res irrrllr'cc:is.ts ncss¿rs sc1ìLcììç¿ts ilíquidas. 'I't'¿itrsfc-

r-irxlo rlcsnccess¿u'i'.tnlcnLc Para ttlll olltì'o proccsso, o clc liquiClztçero, li

rlcfìr¡<.:zìcr clct qutrtr,i,'Lr.rtr. tlttbcrLt ut, <ltrplicitrrt os solì ittrctrL()s c os sitcl ifícios clas

ìlal tcs, exacct'llzrtlclo-os, c<>rtltrlntllltc."
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clern ser corrsicler¿rclas num pro-jeto cle ref-orma clo pr-ocesso
cle execução brasileiro.

Estc estrrrl<, r,rrnparativo per mitt' irlenlifìcal tór'llicas va-

riadzrs de busca cl¿r efètividade cla execução .iuchcial que
podem qer¿ìr a làls:r impressão de que este ou aquelc país
tenha formula"do a cìisciplina ideal.

Na verdacle, clrì todos eles se avoìurna a consciência cle

qLle novos caminhos devem ser perseguiclos para adeqr.rar
a cxecução às exieências do nosso tempo.

4. Teoria Geral da Execução

A busca dessa adequação há de tomar em conta que a
efetividade clo processo, e especialmente a clo processo de
execnção, cor-lsiste na busca da atuzrção no mllndo dos fatos
cle modo tão completo e oportuno quanto se o devedor
viesse a cumprir espontaneamente a prestação constante
do título.

Como regra, o credor deve receber na cxecução exata-
rìente o be m que ll-re está destil'laclo pela orclem.jurídica,
e é na busca clesse resultado prático que deve ser desen-
volvida a ativiclade executória. Entrel.anto, com freqùência,
se o clevedor não ctrmprir espontaneamente a prestacào, o

E,stado não será c-àpàz de uma atividade substitutiva que
procluzzr para o credor rigorosamente o mesmo resultado
prático que ll-re é devido.

Nesse caso, deve o processo cle execução oI'erecer ao
creclor cluas allcrnalivas: iL llanslìrrm:tçào <la prcstac'ào
originária nLlma prestação clerivadzr, economicamente
eclrrirralente, 2ì reparaÇão das perdzis e cianos, clue torna o
Irrqzrr d:rquela e crrjo conteúclo serzi perseqrriclo pelo Est.aclo

atr¿n'í:s dzr atividzrcle sal-isfativa substitirtiva cl¿i vor-lt¿rdc clo



cleveclor; ot'r a execução na forma específica, na qual o
E,staclo, ao inr,és cle sr-rbstituir a volrtzrcle ou a açâo omitidas

pelo cleyeclor, exerce sobre este c:oações patrimoniais ou

pessoais para inflr.renciá-lo a cun-iprit^ a prestaçâo na forma

devida!).

Qrranto maior for a flexibiliclacle e ¿r riqueza dos meios

executir¡os imaginados pelo leeislaclor. lanto maior será a

probabilidacle de poder-se fazer a execr.rção em forma es-

pecíf,calo.
Intenindo na admir-ristração clo pzrtrimônio do devedor

para tornar efetiya a satisfação cio credor, a execução deve,

por outro lado, fazer aquilo qlte o clevedor faria se atuasse

a s¡-ra vontacle rìo cumprimento volu¡tário da obrigação:

praricar atos oLr desfazer-se do seu patrimônio com o menor

prejuízo possível.
A concretização desses ob.jetivos somente será alcança-

cla com uma revisão cla teori¿r gerzrl do processo de

execução, que não se.ja apet-Ìzts ì-rnlzÌ teoria engendrada

sob a ótica clo processo cle cotrhecitrrento, estenclida à

exec¡1ção como r.rma árca alìm, de interesse sec1-lnclário.

É preciso estrutltrar uma teotia cla exec¿ção que trate as

suas especifìcidades não como anomalias oì-l exceções, mas

como proprieclades cle Ltm processo em que a atiyidade

jur:isclicional é eminentemente prática, modificadora do

mundo exterior, e não intelectual ou cognitiva, como no

processo de conhecimento.
Essa preponderância cla atividacle prática está muito lon-

ge cle sienificar que lta cxecr.tção não clcya existir cogr-rição

,J ALrr¿ltucntc uo l)ilcito lJrasilcil'o. o.jrriz csLii lt¿tltilitaclt¡ :r fitzcl ttso cle

Lutr¿r l,..rLicctitclc:rrnpla clc coaÇocs illrlilctas, (()tlLo 2t 1lr'islLo (ClPC, alt 733)

c as nrttlt¿ts pccttttiiilias ttirilias ((lP(1. ¿u'ts (j4'1¡ (ì'15)'

Io Liclrruati , Pntccs.to dc lìxtttt/t.rio. SztliLiva, S'.io Pirrtlo, 1!l'30' 4r ccl ' p1Lg 8

,S



e qlre execução e cognição clevam ttecessariamente exer-
cer-se em processos autôuomos.

Pode haver execu,çfro sem þrocesso d,e execttçäo, desde que
a atividade executória se.ja complementar da atividade cog-

nitiva ou [ão sineela que não .iustifique a instauração de

uma relação processual autônoma) como nas chamadas exe-

cuções impróprias (açoes possessórias, mandado de segu-

rança).
Do mesmo moclo, existe cog'niçao no processo de execuçã0,

mas como essa ati\/idade é limitada à simples verificação
dos pressupostos de admissibilidade da execução ou à mar-
cl-ra dos atos executórios, sem adotar procedimento apto a
uma cognição exaustiva, não chega a cot-tstituir verdadeira
jurisdiçao de co'nhecintento, rtem chega à geràr a certezà da

existência do direito inerente às decisões proferidas no
exercício dessa jurisdição (por exemplo, o deferimento cla

alienação antecipacla de bens).
É claro que a lei pode vir a ampliar as hipóteses de

procedimentos mistos de cognição e execução numa só

relação processual e é desejável que o faça, o que depen-
derâ, em graude parte, do progresso tecnológico.

E a construção dessa nova teoria da execução que se

tentará desenvolver no ct-trso do presente trabalho.

L)



I 
- Histórico da Execução

1.1. Direito Romano

1.1.1. A Lei das Doze Tábuas

No primitivo Direito l{omano, oriunclo cla l-ei das XII
Tábuas, a cxccução e:rzì privzrdzr e pcnalll.

Os litígios não erzrrn clecidiclos por alrtoridade publica.
Peranl.e cìst2ì, llo caso o pretor, colrrlfareciam :rs p?ìrte¡i

e celcbr¿rvarn a litiscontestzrção, sci¿uinclo-se zr expeclicão clzr

fórmula e a escolha de Lrm oLl rnais árbitros privac-los, aos

qr.ra.is incumbi¿r zl instrnç:io cl¿r canszì c o seu juleamelìto.
A selìLeltça ttât., cr¿, Port2uìt-o, rult ato de ¿rntolid¿i<ìe,

mas um ato cle Llrn particular, zro quzrl as partes havianr
cspontaneametìte sc sribmet.ido.

(lonclenaclo zrlglrénr ao pzrq¿ìmento de um dctt--rrlinadct
crédito ou ternrlo reconheciclo csse crédito por confissão.

tt Àllì'cclo lJrlz¿ricl. l)o ()ott.ctt.tso rlc Otrul.ott:.s n.r¡ I)n¡(rts.\rt rl,c lixr:cu,çuo, S¿uirir'¿r.

S:1tr Patrlcr. 1952. 1riiu.'1 2: \\¡illrurl rlc (ìrLsLlo \/ill:rr', Açäo li:uu:ulizrrr. S¿rnLiviL.

Slto ParLlo. l!)tì2, ¡rie. lì



conferia-lhe a Lei das XII Tábtras o prazo de trinta dias
para voluntariamente pagá-lo, sob pella de þôr-l,he o c'redot"

cr tnrio em cima (manzt.s interlto esb) e. conduzi-lo à presença
do jr-riz (in i.us ducito).

O inadimplernento da obrisação resultante de sentenÇa
ou confissão era uma ofensa, qlle tinha de ser punida com
a marca da infâmia, da l-rumilhação, consistente t1à m&nLts

injectio, uma das mais antigas ações da lei (legis actiones)

através da qual o devedor era privado da sua liberdade e

exposto publicamerìte até qLIe a dír,ida fosse paga.
Com a autorizaçao do jr.riz, o credor levava para a sua

casa o devedor preso e aí ele permanecia por sessenta dias,
na expectativa de que ele próprio ou aigum amigo seu
(uindex) pagasse a dívida.

Para que a notícia da sua prisão chegasse ao conheci-
mento dos seus familiares e amigos, nesses sessenta dias o
devedor era levado três r¡ezes ao mercado e aí exposto.

Decorrido sem pagamento esse prazo, o det'edor torna-
va-se escravo do credor (addictio) que podia vendê-lo e lrl.àtá'
lo [ratzs Tibetim' além do Rio Tibre, ou seja, fora das fron-
teiras de Roma, em território etruscol2.

Se houvesse r,ários credores, após a morte do devedor,
seu corpo era esqllartejado e distribuídos seus pedaços
àqueles.

Parecc que após a morte do devedor o credor apossa-

va-se dos seus bensl3.
Segundo VITTORIO SCIALOJA1'1, havia ainda ovtrà vLCL-

nus injectio do sponsor, uma espécie de fiador, que havia

tz \/ittor-io Scialoja, Protcrl.itnien.l,o Oittil. Ronrtno, Ilut:nos Ailes, EJIIA, 1954

pzig. 286.
l3 Ilrrnrberto Cttctrcir, Px¡tcsu Oìuil Ilot¡t.uno. IJttcttcts Ailcs, EJEA, l9i¡7

¡r:ig.-17; \\¡illalcl cle (.lastlo Yillar', ob.cit., 1-riig.ir. nota .I4.

t t Scialo-ja, ob.cit., p/Lg. lrr0.
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paeo :r clír'icla pelo devedr-rr principal contra cìste, se depois
cle scis nÌeses não tir¡esse sido recmboisaclo.

A execrrção era þr'iuu,da por(lue clttivad¿r pelo próprio
r'tcrlol, rrio pclo.¡rriz. Era ft,'trrtl ì)()rqtr(. c()rrsistilr rra impo-
siç:;1o ¿ro cleveclor de castigos físicos r- nrorais, perda da
liberdacle, inicialmente temporária, depr>is defìnitiva, ex-
posição no mercado púrblico, perclzr da vicla e esquarte-ja-
mento do corpo, que, enr sì, nào szltisfazian-i o créclito do
exequente, mas eram apellas meios coativos ir-rdiretos para
romper a resistência do cleveclor qr.re relutava ent saldar o
clébito ou para sensibilizar algr-rm parente ou amigo do
dertedr>r que, penalizado, rriesse a livrá-lo dessa série de
sofrimentos através do pagamento ao credor.

jOAO CAI-VAO DA SILVA zrssinala qlre essa fbrma de
execnção penal corporal existiu também em olrtros povos
da Antiguidadels.

Proclrranclo esclarecer a razac¡ cle ser cle um procecli-
mento tão cruel, já que o credor poderia satisfìrzer o seu
crédito com os bens do deverdor, IIUMBERTO CUENCAI6
explica que os romanos, nessa época, não concebiam que
se pudesse obriqar alguérn a entregar seus bens para pasar

lir .folto Calv¿io cla Silva, " Crunplirncrì[c) r' Siurc'iro Pccrruizilia (ìrtrnpulsór'ia" 
,

Scpirr'ztt:t clo r'<>lturtc XXX clo Srrplcrrrcrrto rlo ì]oletirn cla Fucrrlcladc cle
l)ilt:ito cla IJnir'<:r'sirlarlc cle Coinrl¡r'rL, llX)I. Coimll'a, ¡lhu.20g: "A cxt,crrçho

¡tcssrtal vigttloir rìos tcnìpos antigos. N;r Ììlrlril<iuiir, as lcis clc Ilaltrrtrour¿bi
:rttttttizitt,ztttr o r:t't:clot' nz1o ¡rago :r Llsal rlt' corrsLr'¿rlrgirlrcnto sol¡r'c ¿ Pesso2r
clo clcvctlot-. stta tnltlhct- c iìlhos, poclcrrrlo vcnrlô-lo conr() ¿r scrrs bcns. Nc>

l'ìei¡-rto, a irìerrtifìcaçã.o tla clír'icl¿ì colìì fr l)c!ìs()u clo clcvcckrl fì;i lcvacla tzlo
lottuc clrtc o sctt c¿cllivct'¿tincla t'csp<>rirIi;r. l)cìnì'(u]enccnckr o clilcito rlo
c:tcclttt-solttc a pcsso¿I clo clei,crlor'¿tté ao rìì()rìì(illto cnr (lurì lìOCCFiOIìIS
ctigitt ctn lci o plincípio clc clut o rlcvctlor'potlia vinculal os scrrs bcns
rttits.jlLtttais ir srr?t pesso?t. Na Cìúr:ia. o clt'clor' poclia firzt:r' o clt:r'cclol setr
t:s(:t':tvo. "

l(ì ( ìrrt:rr<:a. olt.c:it.. 1th¡;.46.
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nma dívida, a dar ott a fazer alsum¿r coisa. O respeito ao

direito real do devedor sobre os selrs bens predominava
sobre o direito pessoal do credor. Além disso, antes de

vencler ou matar o devedor, era conceclido um prazo de

sessenta dias à espera de que aleum parente ou amigo
pagasse por ele.

1.1.2. ALex Poetelia (326 a.C.)

Essa lei representou o início cla humanização da execu-

ção forçada, aboliu a pena capital e a imposição ao devedor
dos castigos mais vexatórios, como cadeias e correntes.

A partir de então, o credor se apresentava perante o
pretor e pedia a addictio do devedor. Obtida esta (minima

caþitis deminutio), conduzia o devedor para casa e aí o de-

tinha até que fosse pagol7.
O credor era obrisado a dar alimentação ao devedor,

não podia maltratá-lo, nem irnpor-lhe ferros de mais de

quinze libras de pesors.

Se o devedor pagava o débito com o seu trabalho ou
não, ou se a prisão visat'a apenas a despertar a atenção dos

sells parentes e amigos, não se sabe exatamente.
Parece certo que, antes do firn da Repúbhca (27 a.C.),

o devedor era obrisado a trabalhar para pasar sua dívida.
A.I.ex Poetelia representou, assim, o início da decadência

da execução pessoal, abrindo caminho para a execução

patrimonial, e o reconhecimento de que a vida humana e

t7 Scialoja, ob.cit., pzig.288; (lallos Silvcira Nor-o¡ha, "A "ztctio iuclicati",
rrnr irrstlttnreuto ctc ìrrttnatiizaçzio tizr cxccttçào", in O Proccsso de Exent'çao

- 
Iis]u.rl.os etrr. IIotn,en,ag'ertr. ao I'trtf?.s.sor ¡\lcirLes cle N[en'donçrt /,rilr.a, Scrgio Au-

tc>nio F-abris Editor-, Polto Alculc l99|r, pítgs.95 c ss. No nìcsìno [oìì]o,

i\4ozrcv| Lolrt> cla Costa, Lagis rrtlio ftrt þigttot'i.s ctþiotlcrrt, piigs. 2711 c ss'

l8 (ltrcrtc¿t, ob.cit., 1tzigs.46 c l0!).
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a integridacle f'ísica, r,alores hurnanos inalienár'eis, não po-
diam ser sacril'icaclas em benefício de credores de obriea-
ções pecur-riírrias.

1.1.3. A hffitiatio

Clomo se sabe, no procedimer-lto das nÇoes d,a l,ei havia
duas fases , in jur"e e a,þudludicem'. a primeira perante o pretor
romano, a segunda perante os árbitros privados.

As providências da rnanus injec|io transcorriam na fase
in jut"e, perante o masistrado.

Divr-rlgada a prisão do devedor, naqlreles sessenta dias
em que era exposto nas feiras, podia acorrer um terceiro,
o ui'nrlex, e paaar a dívida, ou dirigir ao juiz a infitiatio,
responsabilizando-se pela dívida, rnas pedindo urn novo
julgamento, sob o fundamento da negativa fática dos fun-
damentos da sentença, st-ra nulidade, pasamento ou qual-
quer ol-rtro meio extintivo da obrigação1!1.

O uir¿rJex era ulrì f.ìador, tinl-ra de ser proprietário de
certa f'ortuna e com propriedades conheciclas2O.

Parece qlre mesmo antes da Lex PoeLeliu, a infil'icttio pro-
posta pelo uindex retardava o desfecho d¿i nra,'n'us injectio, a

venda do clevedor corrìo escravo ou a morte l,rúns T'iberim.

Se a infitzatio fosse.julgada procedente, o clevedor e o
vinclex estavam absolvidos. Se improcedente, c> uinrlex era
condenzrdo a pagar o dobro da condenação original e con-
tra ele poclia o credor propor t1ova n;a)t'us tnjecLio, r-ra qual
poderizr illter\/ir novo uindex, que viesse a propor nova in-

.þtiatio iudtcctti.

t!) Pirrrlo Ile nlir¡rtc clos SzLntos Lrrcon, Ent.lxt.tgos à Lxatuçrrn. S¿u'air'¿, S:1o

P¿rrrlc>. ì 99tì, pírg.7.
2(J (ìrcrrc.ir. ol>.cit.. 1lhg.rl7.
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Algumas leis, como a I'ex Furict' T'estan't'et'¿trtricr', permttranJ:I

que o próprio devedor pl opl-lsess e a i'nl'itiatio, sem a int'er-

\/enção de um uinclex, assumindo sobre si o risco da con-

testação, deixando à ir'L&n,LLS injectio de ser essencialmente

um meio cle execuçào para ser um procedimento introdu-
tório cle uma nova ação de conhecimento2l.

I.I.4. A pignoris caPio

Originária dos costttmes da vida militar e também pre-

visra na Lei das XII Tábuas, a pignoris caþio foi o primeiro
exemplo de execução patrimonial no Direito Romano'

Destinava-se a assegllrar o cumprimento de certas obri-

gações públicas ou religiosas, previstas em lei ou nos cos-

tumes.
Era uma apreensão de certo bem, pelo próprio credor,

sem inten,enção de ltm magistrado, a título de pena, para

forçar o cleveclor a pagar o seu débito, ficando facultado

ao credor destruir o objeto apreer-rdido, caso não fosse

pago22.
Segunclo .JOSE CARLOS MOREIRA ALVES, cabia nos

seguintes casos23: a) pelo soldado contra o tribunus acro'rii

com referência ao soldo; b) pelo soldado de cavalaria con-

tra aS pessoas qLle estavam obrigadas a contribuir pàîa a

compra e a martutenção clo cavalo; c) pelo vendedor de

animal destinado a sacrifício religioso contra o comprador,

com relação ao preço; d) pelo locador de um animal de

zt Scialoja, ob.cit., pzig. 153.

zz Scialoja, ob.cir.. ¡rÍrg. 1ir3; Willalcl cic ciistlo \/ilìar'. ob.cit., paLg.6l l.rrcon,

ob.cit., pirg.I l.
z: .fosé (ì:ir.los Mor.cir.a ,,\lrt s. l)nzrilo llottrtn,o, Folcnsc, Rìo, 4ì crì.. 11178,

vol.1, piig.277.
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carga colltra o locatário, quzìnto ao ¿rluguel, desde que este
se destinzrsse a ser aplicado em s¿rcri{'íci. rerisioso; e e) pelo
publicano contra o contribuinte, com relação ao imposto
devido.

1.1.5. O período formulário

o processo f'ormulário correspor-rcle ao período clássico
do Direito Romano, que se inicia com a Lex AebttLia, pro-
vavelmente editada em 14g a.C., e vai até o término do
reinado do Imperador Diocleciano, em 30b cl.C.

Nesse período a actitiud,iccrti substit'iu a anrisa m&nus
injert.iÊt.

o devedor sempre podia contestar a actio iucJicati, através
da i'nfitiatio, caso em que o direito do creclor era rediscutido.
Se improcedente a impugnação, terminava conclenado em
dobro. A nova conclenação enseja\/a nova a,crio iz¿d,icati e
assim por diante25.

Na verclade, conforme obser-va JOSÉ ALBERTO DOS
REIS26, r-ro Direito Romano a sentença cle condenação não
tinha eficácia executiva, mas ehcácia rneramente obrigató-
ria. Fazia surgir uma nova obriezrção , a obrisatio iuclicati, ern
substituição da obrieação oriainária, cujo descumprimento
dava lugar', rrào a uma cxcctrçào. mas a uma nova açào, a
ctctio iudicati.

Somente em caso de omissão do réu ou de, vindo ele a
juízo, confessar o débito e não o pagar, é que o credor

24 i\4olcira ,,\lvcs, olr.cit., phg.305.
25 Þltrrir:o -I'rr11io Licl¡uran, Pror:esso d.a llxct:¿tçal,¡. S¿u.air,¿t, Srìo paulo, lgg0,
4a ccl., piiu.l0.
ze .jcrsé Àllrrlto clos Rcis, Pror:es.tr¡ rl.t Ì'.ttttuçri,o, (joi¡rl.¡r.a ìÌrlit9r.a, lllg-1, Rcir¡-
plcssho, r'ol. l, phu.70.
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poderia aclotar as medidas coatir¡as da antiga nlanus ini'ectzo.

concluzi-lo preso Como escravo, COm oS abrat-rdanlentos

ocorridos a partir da lei Poelelia"

Por isso, o mesmo autor2T afirma qr-re é manifèsto llessa

época o predomínio do processo de conhecimelllo sobre

o cle execr-rção. A preocupação com a defesa do devedor

prevalece sobre a proteção do direito do credor.

1.1.6. A. bonorum venditio

Surgiu então, por criação pretoriatla, provavelmente
ocorrida em torno do ano 118 a'C., uma outra modalidade

de execuÇâo, a ltonr,trtt'm uenditio, aplicávei inicialmente ao

réu não localizaclo, e posteriormente estendida ao confesscl

e ao indefeso2s.
Foi a primeira execução patrimonial, no sentido que

lhe empresta boa parte da doutrina moderna, de atividade
judicial qLte tem por conteúrclo a entrega ao creclor do

-"r-o bem que é objeto do seu direito subjetivo2!), em

contraste com a coação indireta da execução pessoai da

vna.nLLS i'niectio e da actio iudiccrtis].

Era uma execução universal e coletiva instaurada em

benefício cle todos os credores do devedor, embora conse-

qùente cla falta de paeamento de uma só dívida'

Todos os bens do devedor eram arrecadados por auto-

rizaçâo clo magistrado, ficando inicialmente sob a gttarcla

do credor-exequente (rnissio in þosse.ssionem.), até que se es-

zz .|osé Albclto clos Rcis, oll.cit., p:"rg.72.

2s lVloleir-a Ah'cs. oìr.cit., 1tzig.309; I-ttcc>lt. oll.cit., pá9.21'

zg Cârrclicie Iì¿rrgcl l)ìnanr¿rlc1¡, Iixct:Lt,Çäo (ilull, Malhcilos, São Parrlo. 1997,

5r cd., pr:rg.J 10.

:o Scialoja, ol¡.ciL.. pii¡¡.289.
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cro?ìsse certo pràr.o, clentro do qu:rl se agr.rzrrda\iA o pag¿ì-

nìcrìf.o espontâneo do crédito clo exeqiic-'ntc:ll.
lirrr sc-¡1^.rrida, os cr-edorcs, por nr:tiot-j a, lromea\/zìnl um

aclrn in istrackrr, o czn'c¿to'r l,¡ o'noru,tn,.

Poster-iormente eram os bens cm cor-r-junto levaclos zì

hast:i pública, sendo ¿rrremataclos por zrqrreie qr-re ofere cesse

zros creclores porccntagem rnrior- cie paearnento dos seus

cr'í:clitos.
E,ssc adquirentc, chamado l¡r.tn,rru,rn. etnpl,or', adqr-riria a

propriedade pretorian¿r cle todos os bens do devedor, como
seu sucessor universal, e pagava ele rnesmo diretamente
cadzr um dos credores, l-ìa oldem das rcspectivas preferên-
ci¿rs: créditos privilegiados (gastos de enterro e funeral,
clír'idas contraídas conì o Estado por impostos e contribui-
Ções, créditos clo tutelado or-l clo menor"sobre os bens do
tlltor ou curador, cla mr-rlher pelo dote sobre os bens do
rnarido), créditos pignoratícios e l-ripotecários, créclitos or-
clir-rários32. Essa propriedacle pretori¿rrìa somente se convert-
izr em propriedade civil mecliante usuczrpião:r3.

O réu continuava clevedor pelo salclo dos créditos não
Iic'lniclado pelo bonorttn't emþl,or". Se viesse a adqr-ririr novos
bens, podia sofier por esse saìclo nova l¡on,orunt uenclitio3'l.

I.I.7. O benefício de competência

A-lgumas pessoas, quando clevecloras, por considerações
esp e ciais, so men le pzìgzìvam quan to pocli am ( qu on tunz .face re
,þol.est), cor-ìservando uma quanticiade dc bens suficientes

:ll (ìrcriciL, ob.cit., 1,xig^.1Iir; Ltrcorr, olr.cit
32 (irrcnc¿r, ob.cit.. piig.l17.
.,,3 Scialo j it, c¡l r. ci t., pírg-s. 213!)/ 2!)3.
:"-l N4<>r'cir'¿r r\h'cs, olr.cit., ¡riig.312

p:ig^.21
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para viver: pais, filhos, sogros e irmãos do credor; sócio do 
credor; doador, com respeito ao cumprimento da doação 
exigido pelo donatário; militares'.-15

. 

Era o chamado benefício ele competência (beneficium compe­

tentiae), através do qual começava a surgir a noção de que 
a satisfação do credor não devia invadir o mínimo patrimo­
nial necessário à subsistência do devedor. 

Do benefício de competência também se valiam os de­
vedores que, para livrar-se da infâmia da execução e da 
conseqüente ameaça de prisão, haviam anteriormente ce­
dido todos os seus bens aos seus credores ( cessio bonorum 

ex lege Iulia) 36
. Nesse caso, a execução recaía sobre o patri­

mônio cedido, mas o devedor não se via reduzido à infâmia, 

e ainda podia reter o necessário para viver37
, continuando 

entretanto a responder pelo saldo devedor, caso o patri­
mônio cedido não satisfizesse integralmente os seus credo-
res. 

O benefício de competência permitia subtrair da exe-
cução certos bens, como vestidos, móveis e instrumentos 
de trabalho. 

1.1.8. A bonorum distractio

Uma lei do Senado Romano do início do Império (me­

nos de 30 anos antes de Cristo) concedeu aos senadores 

um privilégio, no procedimento da bonorum venditio. 

Foi a bonorum clistractio, através da qual, com o consen­
timento dos credores, o curator bonorum, ao invés de proce­
der à venda em hasta pública do patrimônio integral do 

35 Cuenca, ob.cit., pág.117. 
36 Lucon, ob.cit., pág,23. 
9,7 Scialoj,t, ob.cit., págs.29:í/2q(j_ 
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devedor, r'endia apenas os bens suficientes para pag¿ìr os
credores, l-estiLLlindo-se o remanescerìte ao devedor3s.

Pouco a pouco ¿t bonoru,nt d,i.stra,cl,ict fbi cleixando de cons-
tituir r-rrn pri'iléeio dos senadores, to'rando-se no Baixo
Império a execnçào comlrm, a ponto de VITTORIO SCIA-
LOJA afìrmar qlte no clireito justinianeu já não havia mais
rastro algum da l¡onoru.m uen,rlitio, mencior-rando-a as Insti-
Ltt,içoes como uma instituição histórica3t).

1.1.9. Considerações finais sobre o período formulário

No período clássico coexistiram a execuçào pessoal, com
base na lei, e a execução patrimonial, de origem pretoriana,
embora esta, por mais eficaz e menos traumática, tenha
acabado por irnpor-se como prepor-rderante, especialmente
com a extensão da bonorunt clisÍrctcLi.o zr todos os devedores,
o que evitava a perda da totalidade do patrimônio do de-
veclor qr-rando parte dos seus bens fosse suficiente para
assegurar o pagamento de todos os seus credores.

A execução patrimol-rial nascell como Llma execuçào
universal e coletiva, porque arrecadava todos os bens do
devedor e era prornorrida em benefício de toclos os seus
credores.

Com a bonnrunt dist,ractio manteve,sc a universalidade
como regra geral apenas nltma primcira fase. Todos os
bens clo clevedor eram arrecadados, rnzìs ltem toclos eram
vendidos, salvo se insolvente.

Já o carater coletivo foi mantido em qualquer caso, pois
apesar de orir-rnda do inadimplemento de run único créclito,

:is ScirLkrja, ol>.cir., ¡rrig.29ô; Lrrcon, oìr.cir., ¡.r:ig.2.1
:llt Sci:rloja. ol¡.cit., ¡lig- 211(ì
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a bor¿ot'urn uenclitio e a bonortmt distt'ctl:t¿o continuaram a ser

promovidas em benefício de toclos os credores.
No período clássico não era pern.ritida condenação ln

ttctturct (dar coisa diferente de dir-rl-reiro), nem em obrieação
de fazer, o que só foi permitido no período da cosni|io

extrc¿ordinaria.
A condenação era sempre em clinl-reiro, o equivalente

ao proveito a que fariajus o credor com a entrega da coisa

ol-r a execução da obraao.

JOÃO CALVÃO DA SILVA'rr considera ql-re essa proibi-

ção parece ter sido a indulgente reação ao feroz e desuma-

no processo anterior de execução pessoal e aponta várias

medidas adotadas pelo direito pretoriano para corrigir o
que considera uma imperfeição do sistema, a saber: I ) o
agravamento no dobro, no triplo, no quádruplo, da con-

denação pecuniária, paîa tornar mais vantajoso o cumpri-
mento in nattu"a;2) a infâmra (crQilis clentinzúio), que privava

o devedor dos direitos de voto, de acesso a funções públicas,
de falar emjuízo ou de intentar aÇões populares, de contrair
matrimônio com pessoa de família elevaclzr, que somente
podia ser evitada pela L¡onorlutt cessio ou pela bem suceclida

bonorum dis\ractio;3) o poder de ofìciosamente aplicar àque-

le que desobedecesse à ordem judicial uma multa, pena

adequada à desobediência, qìre representava um desprezo

pelo magistrado; 4) a criação de ações :r ''l,,itrárias e cláusulas

arbitrárias, em que se pedia o cumprimento de orestação

específica, condicionada a sua conversão L'x condenação
pecuniária à recusa do devedor de cumprimento específico;

5) o juramento in litent, pelo qual o credor fixava a pena

40 (-ìrrcnczr, ob.cit., p::rg. I I0.
lt OiLlvzìo cla Silva, ob.t:it., 1.riigs.2l0/2II

22



que o clevedor deveria sofier em caso de desobediência a,
magistrado.

1 . 1.10. O período da cogrtitio extraordinaria

Esse período, delimitado entre os zìnos 30b e b65 cl.C,
que corrcspondem ao término do reinaclo cle l)iocleciano
e à morte de Justiniano, se caracLerizou por profunda mo-
clifìcação na estrutlrra do processo romarlo.

I)esapareceu o desdobramento do processo em duas
fàses, in ju,re e aþu.d judicem, e a.jurisclição se estataliza em
mãos dos magistrados, como exigência da imposiçào aos
povos dos territórios conquistados pelo Império do respeito
às leis romanas.

Como conseqùência, a execução também passou a ser
atividade privativa desses magistrados.

Nessa época já nao existia a ma,nu.s mjectio privacla e a
exectrção patrimonial, universal e pretoriana d,a bonorum
uenrJitio foi sendo proeressivamente substituíd a þelct, l:onorutn
di'stracl'io, ern que não eram sacrificados todos os bens clo
clevedor, mas apenas os suficientes para pasar os seus cre-
dores.

A a.ctio judicctti sobreviveu, com várias moclificações: pra-
zo rnaior para o pasamento (60 dias e, no clireito justinia-
netr, 4 meses); infztiatio sem o risco da conclenação em
dobro; prévia prestação de caução para propositura cla in-
.þtiatio.

A prisão do devedor ficou restrita :ro insolvente e ao
cle'edor de obrigações fìscais'12, passando a ser cumpricla
em cárcere público.

tr Sci:Lloja, <tb.cir., ¡tire.,[ lli
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Na bonorutn uer¿clitirt, bastante modificada pàra subordi-

nar toclos os atos execllLórios à interve¡ção do juiz, foram

estencliclos os prazos para habilitação dos credores, os bens

cleixaram de ser vendiclos em bloco, passando-se à venda

de um a um peTo cu,r"ator bonorurn, sob fiscalização do juiz,
adquirindo os compradores direitos singulares, não mais

universais.
Surgiram nessa época duas importantes inovações: o

þignus ex c(L'LLSa.iudicali cctþttLttt e a execllção específ1ca para
entrega de coisa.

1.1.11 . O pignus ex causa judicati captum

Precursor da moderna execução singular, o pignus ex

cctusa judicati ccr,ptunz, generalrzação da antiga þignori.s cctltio,

consistia na apreensão apenas dos bens do devedor sufi-

cientes para saldar a dívida. A apreensão respeitava uma

ordem de gradação dos bens: primeiro móveis (escravos,

dinheiro), depois imóveis e créditos (iztra')43.

Esperava-se por dois meses ql-le o devedor pagasse. De-

corrido esse prazo, os bens eram vendidos por auxiliares

do juiz, os aþpctlitores.

1.1.12. A execuçao in natura

Segundo SCIALOJA4a, é surpreendente que tal meio
executório não existisse no período antigo e no período
clássico.

a: Scialoja. ob.r:it.. prigs.297l298; Câncliclo l)itriturat-co, oll.cit,. 1-rzig.47; Lrr-

con, ob.cit., pzig,24: !\/illar-cl <le Czrstlo \/ill¿rr', ob.cit., p::lg-. 13.

+l Scialoja, ob.cit., I,rítgs.2!)B e '11(ì.
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O devedor derrizr uma coisa determinacla. O magistraclo,
'iu,rr: s'utte pol,estaLis, ordenava aos seus subordinaclos ( tlra,n,Lt,
rn'inistroru,Tn, nla,tllt rn'i,lita,ri), qLre a aprerenclcì.sseûì diretzrmen-
te e à f'orça e a elltregasseln ao crcclor. clescle que se tratasse
de'rra ação real. o crecl'r recebizi ¿r cris¿r crn acljudicação,
vercladeira atribuição de proprieclacle.

Foi a primeira execução específrc.:r no I)ireito Romano,
que continuou a desconhecer a execução específìca de
obrigações de {âzer ou de não fazer"t:,.

1.1.13. Comentários finais sobre o período da cognitio
extra ordinem

No direito justinianeu, .já no sécr_rlo VI cl.C., a bonorunz
distt'actio passara a ser a execuçào comum. Ã bonot"tnn uenditit¡
tornou-se excepcioral, restrita às execuções verdadeira-
mente coletivas.

Com a þi,gntr,s ex cau.sa.i.urJicrtli ccl,þtlt,t o creclor alcanço'
com mais facilidade a satislação do seu cródito, sem os ônus
da arrecadação de todos os bens do devedor.

Deixou a execução de ser" þessoa,l, 
.pertctl, zLtziuer.sar e coleli.uct,

para ser prepo r-r cleran tem e n tc: ft cttrinto,ni al, s ntisfcttiu a, res L ri Lct

a,o.s bens ccLþctzes de satis.fazer o crec\or e .çinQt¿La,r.

Começorr a desaparcccr o mito da cxclrrsiva cxecução
pecuniária com o surgirnerto da primeira espécie cle exe-
cução in natu.'rct,.

se o de'edor já não estar¡a mais normalme'te s'jeito a
prisão, escraviclão e castigos corporais, também não poclia
procrastinzir indelìnidamentc zr szrtisfação do credor com
sucessivas contestações clo crédito. O.juiz poclia exigir-ll-ìe

.tir (l:Llr'¿1o cl¿r Sih,a, olt.cit., ¡riig.2l2
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CauÇãoepodizritladnritirasua'inlitta,tioquar.rdomanifestzr-
mente infunclacla ou simples repetição de matérias já deci-

didas.
A clireção cla execução pelo juiz f'oi encontrando aos

poucosLrmpontodeeqtrilíbrioentreosinteressesclode-
vedor e do credor.

1.2. Direito Intermédio

A partir cla quecla do Império Romano do Ocidente' no

século Va d.C., o direito clos povos germânicos se difundiu

em toda a EuroPa.
As relacões entre os inclivícluos e a autoridade pública

nesses povos eram completamente cliferentes das existentes

no Império Romano'
Caàa inclivíduo tinha de defencler os seus direitos, pois

inexistia autoridade que os protegesse'

Alguns consideram que os povos germânicos tinham

.,-u.or-r.epção cle vida de caráter individualista (Liebman,

José Alberto dos Reis)' o qlle trào me parece ter procedên-

cia, pois esses povos tinham grancle vivência comunitária'

orgar-tirurldo-se em clãs e comunas dentro dos quais eram

tomadas clemocraticamente deliberações de interesse co-

mumesoiucionaclososlitígiosemassembléiascomasoli-
clária particiPação de todos'

Toclavia, à faita de um pocler público estruturado e

eficiente,nasrelaÇõesnegociaiscaclaindivíduotìnhade
defender o ser-l patrimônio e fazer valer por sua própria

ação os seus direitos contra os demais'

Por isso, no direito germânico, se o cleveclor não

pasasse o clébito, o creclol tinha o clireito de penhorar-lhe
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diretamente os bens, i'cleper-rd..ntemente de qrrzrlcl.cr
prévia zrpreciacão orr zrr-rtorização.jucricizrì. Era a penhor-zr
prirrada.

Para execut:ìl- o cleveclor, bastava a sirrrPles afir-lnzrcàt.,
do credor- cla cxistênc.ia clo créclito. Não era exieicl¿r s,-:i_
t.ençzr antcr-ior, nel-ì'ì :r c'xibição cle qualquer clocrrnrr,lì.o.

Incider-rtzrlrnente o clevedor podia cor-ìl.est¿,. ¿i cx..rrÇào,
provocando um .juízn cle conhecimento.

Pouco a po.rco introduziu-se a necessidade cle ¿rutoriz¿r-
ção judicial prér,ia para a penhora privada, limite mais for-
mal do q'e substancial, porque o juiz não examinava o
direito clo credor, continuando a bastar a afirmação 

'nila-teral destel6.
o devedor não poclia impedir a penhora, nem ofèrecer

previamente quaisquer provas a respeito da inexistência cl<>

crédito.
Somente após a penhora é que o cleveclor podia irnpug_

nar o créditoa7.
Toda falta de cnmprime'to de obrigação era conside-

rada of-er-rsi'a à pessoa do credor, eue podia fazet uso cla
força, indeper-rdeìltemet-ìte cle qualquer autoridacle,ls, po_
de'do escolher entre a execução corporal (cárcer. pr-i'a-
do) ou a patrimonialae.

claúsulas executivas eram i'sericras e,' colìLr-atos e o
devedor era pressio'ado a submeter-se à exccução pelas
assembléi:rs popularesr,o.

+6 Josc ¡\lber.ro rlos Reis. oìr.cit., 1;.ágs.72/73
,17 Licllrn¿ru, olr.cit.. ¡rii¡l-. I Ì.
4[J L.icbrnan. ob.cir.. prigs. l0l11.
¡tl (jârrrlirlo l)inanrar.co, olr.c:i1., ¡t:ig.52.
5tr (iâri<[iclo l)in¿rnrar.co, ob.cir., l_riigs.ir3/5,1.
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Se o deve dor provasse na execlrção a sr-ra improcedência,
era o exeqùente condenado a paear-lhe a quantia indevi-
damente exigidal'l ou mais.

O exercício da jurisdição por autoridades eclesiásticas
fez também srrrgir o uso cla exrotntnte'alio como meio exe-
crrtório52.

i.2.1. O encontro do Direito Germânico e do Direito
Romano

A queda do Império Romano não sienificou o desapa-
recimento do Direito Romano, que sobreviveu na Igreja e
nas regiões dominadas (Veneza, Roma, Nápoles e Sicília).

Os bárbaros adotaram o princípio da personalidade do
direito, de modo que entre eles vigorava o direito germâ-
nico, enquanto os povos venciclos continuaram a aplicar o
direito romanos3.

A miscigenação e o comércio pouco a pouco funcliram
os dois direitos, a que os estuclos romanísticos iniciados na
Universidade de Bolonha no século XI vieram a dar o
necessário suporte científico.

Esse novo direito, o direito romano-germânico, deu no-
vas características à execução.

1.2.2. O Direito Romano-Germânico

Nas comul-ras, o crescimento da autoridade levou à mi-
tigação das sanções corporais. substituindo-se na execução

ir ì Cândirlo Di rrzrrrilu'co, ob. cit., ¡rírg. ir.l.
52 Alakcn clc Assis, Nkn¿uctl dr¡ Procc.sso rLe l,)xectlçlut, lìcvist¿i <los Tlibrrn'ais,
Sho P¿rrlo. 1997, 44 ecl., p/rg. 108.

It3 Alfrcclo Brrzairl. ob.cit., p/r9.100.
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corporal o cárcere privado pelo cárcere público às expensas
do devedor.

Nos processos contenciosos, a execução não era uma
ação distinta da ação de conhecimento, daí mantendo-se
naquela a competência firncional do juiz desta.

Com o fortaìecimento da autoridade, a execução priva-
da foi substituída pela execução dirigida pelo juiz, þu, oIIr-
cium judicls. Após a sentença o jurz procedia ex o.fficio suda.

Não havia segunda actio judicati, nem segunda infitiatio.
Nasceu então a executio þcr,rcr,ta, fundada em coenição

anterior, como no Direito Romano, não mais através da
actio judicati, corrr contraditório e morosidade, mas por sim-
ples requerimento e prática de atos assecuratórios, sem
prévia audiência do devedorss.

Através do aforisma non est incoandnm ab executione BÁR-
TOLO condenou os costumes germânicos e proclamou a
necessidade de prévia cognição para que se instaurasse a
execução, atividade esta que passou a fazer parte do ofício
do juiz: pelo fato de ter julgado, era dever do juiz praricar
os atos necessários para assegurar a execução da senterÇâb6,
sem necessidade de nova aÇáos7.

1.2.3. Os instrumenta guarentigiata

A execução þer officium judicis era Llma execuçào sumária,
que não exigia a propositura de nova ação, sem contradi-
tório e sem defesa, salvo para arguir questões de fácil e
rápida solução.

s.t Cândido l)inzrrrzu'co, ob.cit., p'âgs.57 /58
I-r5 Licbman, ob.cit., pág.l l.
56 .fosé Albe|to clos Rcis, ob.cit., pág.74.
r'r7 Lucon, ob.cit., pr,'ig.35.
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Qualquer defesa mais complexa tinha de ser arsùida

através de Processo autônomo'
A, actio jucli'catz sobreviveu apenas para cobrança cle cré-

ditos que não resultassem expressamente da sentença'

conìo ¡uros vencidos depois da sentença, sentença ilíquida

e execução proposta em tribunal diferente do que proferiu

o juleadoss.
Masseaexecuçãoþerofficòumjudiciseramaisrápidae

eftcaz do que a romana actio jud,iccr,ti, estava muito longe de

clar ao credor a faciliclade de cobrança de que clesfrutava

no direito germânico, em que não necessitava de sentença

para prencllr o clevedor ou penhorar-lhe privadamente os

ter-rs,Lustando a simples afirmação da existência do crédito.

o direito romano-germânico pusera um freio àviolência

do sistema bárbaro, mas revelava, por seu lado' ser exage-

raclamente complacente com o devedor'

Exigência. piáti.u, levaram então à busca de uma solu-

cão dJ equilíbrio que sobreveio com a crraçáo do título

executivo , os inslrumenta guarentigiata'

A execução clireta desses papéis, sem prévio processo

de conhecimento, passou a ser admitida porque se consi-

clerava neles integrãda a confissão do devedor, senclo indi-

ferente que esta tivesse sido manifestada perante o juiz ou

perante o notáriose'
O título executivo foi equiparado à sentençà' com à

única cliferença, a amplitude da defesa do devedor'

A sentença, título executivo judicial, se executava sem

contraclitório e praticamente sem clefesa'

os instrumenta guctrentigiata, títulos extrajudiciais, se exe-

cutavam através de processo de cognição sumária, clefesa e

irs José Alltcrto clos Rcis, oll cit', pág'74

r,s losé Alircrto clos Rcis, ob.cit', prig'7ir
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sentença, concentrando nttm só procedimento cognição e
execuÇão.

Nasceu assim o processus sumarius executiutts, precllrsor
da açao executiva que [ivemos no Brasil na vigência do
Código de Processo Civil de 193960.

Da Itália esta doutrina irradiou-se parà à Alemanha e a
França. Na França meridional, país de direito escrito, foi
rapidamente aceita. Na França setentrional, país de direito
consuetudinário de raízes germânicas, houve resistências e

modificações, entre as quais a retirada da execução da
esfera de atribuições do juiz, passando a ser responsabili-
dade de agentes administrativos ou oficiais do rei (ser-

gents)61.

L2.4. Considerações finais sobre o Direito
Romano-Germânico

Foi no direito estatutário que se consolidou o princípio
da prioridade da penhora (prior temþore, þoti.or jure), segundo
o qual pela penhora o credor adquiria um direito de pre-
ferência no recebimento do seu crédito em relação aos

demais credores da mesma classe.

Esse princípio havia nascido de uma lei do imperador
Rescesvinto, no século VIIa d.C.62.

Nesse período restringiu-se bastante a execltção pessoal,
não se aplicando a pessoas de destacada posição social, aos

velhos, aos miserâveis (miserrimi) e aos devedores de boa
fé, mas somente aos fraudadores insolventes, aos devedores

6o Liebman, ob.cit., pá9. 12.

ot José Albcrto <los Rcis, ob.cit., pz-rg.76.

62 Alfreclo Brrzaici, ob.cit., pá¡1.99.
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que fugiam oì-t àqueles que escondiam bens para subtraí-los

à execução63.

Quanto às chamadas execuções específicas, os glosado-

res, nos séculos XII a XV, fizeram a distinção entre as

obrigações de clar e de fäzer, ignoracla no Direito Romano.

E BÁRTOLO, no início do século XfV, formulou a regra

cle que as obrigaçoes de dar podem ser exigidas na forma

espécífica, enqlranto as de lazer se convertem em perdas e

danos.

Quctnd"o esl in obligaliona retrt dcu-i, qu.is þroecise comþellitur;

zn obligationibtts autem fc.r.cti, qt-tis non proecise compellitur, sed

liberatur solu endo interes se.

FAVRE, no século XVI cunhou a expressão até hoje

conhecida: nemo proecise cr.cl factnrn cogi potest (ninguém pode

ser coagido a prestar precisamente um fato)6a'

1.3. Direito luso-brasileiro

No início cla monarquia portuguesa havia duas formas

cle execução: uma patrimonial, movida contra o devedor

solr¡ente; outra pessoal, cont12ì o insolvente, exercida por
autoridade privada do credor-, elTì que o devedor era redu-

zido à escravidão.
Essa regra vinha do Fttero Rect'l' do Rei Afonso IX, repre-

sentanclo anacronismo em relzrção ao direito da época65'

o Direito Português das ordenações seguiu em linhas

gerais o direito estatutárioG6.

tr:t (lâncliclo Dinaurat-co, ob.cit., pz:rg.61.

6,t Calr'ão cla Sih'a, ob.cir., pi:ig.21ir.

tis Nflc<1o IJrrz¿icl, ol>.cit., pzig. 108.

60 l,icbnran, ob.cit., pág. 13; José Alìlc|ro clos Iìeis, ol¡ cit, ¡liig 77
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Nas OrdettaÇões Aonsinas, cle 74,L6, ¿r exc-:cuÇ¿r() rìr:ì
estatal, corn ltase ern sentençui. A1tós o -jLrle¿rdo o clcvedor
podizr scr prcso ern cárcere púrblico. Viqor¿rvzr o princípicr
ln'ior tenQore pol,io't" ju,'ré'] .

Não havia títrrlos cxecutivos cxtrajudicizris, que sursir-:ull
cle glosas c brocarclos.

Nas Orclenziçõcs Manoelinas, de 1521, também est¿ìtzìl
era a execnção, r:x o.fþr.,io judicis. Sursc zr ação de a,.s.sinrtçlto

rle rlez tfict.s, açact cognitivzr sumzirizr, para certos créclitos6s.
Nas Ordenzrções lìilipinzrs, dc 1602, o processo orclinhrio

de execuç:ão era o do ofício do juiz (Livro 3a, título 86),
aplicár,el ¿ìs sentenças. O processo sumário era o dzt orlio
,ju.clica|i regulacla no Livro 3e, título 25, conhecido por as-
sinação dc dez clias, zrplicíivel a dír,id¿rs contraíclzrs medi¿rnte
escritur¿r pírblica, ¿rlvar¿is p¿ìrticulares de pessoas privileuia-
das e dotes6!ì.

Os 'i'nsl,t'u,tnr;'nl,a, p-ua,ntntip'irLLu, ztí apzìrecem sob a f-orma de
clívidas contrzrídas por cscritlrms, alvarás e dotes.

O BAIL{O DE R\MALFIO, na sua Praxe Brcts.ileira, rele-
rindo-se ìt a..ssitta,çã,o cle rLez rl,icr.s, obset-vzìra que "rara r,êz
se-Lrz¿ì no Fôro cl'êste segundo rnêio, porqt're, se zì col-ts¿ì
julgada {ôr certzr c líqr-rida, não hzr necessiclade cle nova
àCçflg" 70.

A a.ssinuç,iio rle rlez d,ict.s tinha utn proCedimento análogo
ao da nosszì alrr:rl :iç:ão monitóri¿r. O rér.r era citado pzìr?1,

em dez clias. pzrear, cornprovar que o tez ou ofcreccr Em-

ti7 (lâlrclirlo l)in¿Lrn¿rlr:o, olr.cit.. I,rzig.65.
trs (ìíinclitlo l)irr¿Lnriu cr¡, olr.cit.. ¡riig.6(ì.
0u Josó ¡\ll¡clto tlos lìcis. olr.cit.. 1tíg.77.
70 t\ftttrL Pt:t trir':t t Sottzlt. l)t'i.t¡t.cita.s Linltus .solnt o Pt(¡t:r:.sso Oiuil. rtt cr.¡t¡¡orl.rtrl.a.s

a,o I'-ôto tl,o IJtnzil ftor ,,\rrguslo 'l'rìxcilu tfu l,'ttil.rt..s,.l'1'pogr.aplriu l)cr.scvcl¿rrr(,ir,
Rio tlc.Jancilo. I87!). lorno IìI, prig-.(ì.
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bargos. Recebid'os os Embar-soS, a causa segttizr o rito ordi
nário. L)a sentença cabia apJação, sem efeito suspensivoTr'

r\ ação executitza fìcor-r rcstrita a créditos do fìsco e

enfitêuticos72.
O juiz cle prirneira instância executava a sentenÇa' mes-

_o q.1. .-ur-rìdu em grau de apelação de tribunal superior.

A .o-p"tência territorial era 2ì do foro clo domicílio do

Exec.råcio, sah'o elrl c¿lsos cle foro pri'ilegiado' de concor-

dar o Execlrtado ou de haver lòro clo contratoT3'7a'

Embora, em prir-rcípio, a execução devesse ser tnovida

contra a parte vencicla, contla a parte condenada na serì-

tença, aclmitiam as Ordenações execução contra o sucessor

universal, contra o fìaclor juclicial, contra o charnado à

autoria, se tomou a si a def'esa da causa, e contra o com-

praclor da herança75.

A execução do título 86 era um processo autônomo que

começava por citação, salt'o nas ações de força-nova (pos-

sessórias) 76.

Quanclo a causa versava sobre bens de rarz (açao real) 
'

clerria também ser citacla a mulher, o que uào ocorria quan-

7t Pcrcir'¿r c Sottz-a, Pt-i.t¡t.rti.¡tLs Li.n,h'as sol¡¡tt o It¡ctcesso Cittil, ctcr:otnorLctclas rto þ'oro

rLo l\rctzi.l, ,þot t\u.gu.sto'li:ixeira t|e Iìtei.tus, '1'ypographizr Pcfscvcf:rtrça, Rio tle

.J:urcir-o, 1880, tonro IV, Pzrgs iTl22'
T2 pcreil.a c So.z..L,.,l>. .ii.,iorr',,r lV, p/rgs. 33 e ss.;Licll',a., ob.cit'. p'Jrg'13'

7?, Pcleira c Sottz-it, ob.cit.. torrlo III, p/rgs'12/14'

74 Ilorrve lcis, inclusivt: trcl lrnpér'io ck> Blüsil, clctelmin¿rrlclo o juiz coni-

Pctculc par¿t ..Ì exccrr(-io "nr 
lì,nçho do ti1-ro clc contat'ca c tlo r'¿1or' <la

c2lrts2t, o quc ìììostt..¿ (ltÌc lìo |cgiurc d:rs ol'clcnaÇões trão cxistia '.1 Pfofro-

g,rçho lcgaì cla c.,rtt1l.ìû.ci¿r clo j.iz cla iiÇ.. pzu'a a cxecução Vciir-st" 
',t.|*"r,,pto, o L)cc.cr.4.82,1, clc i871, .itr,,l., po. P:rttlzt Baptista, Oorn4ten¿io

rl,('l'heoñ.a e Ptu,l..i.r:u. rl,o |trotesso oi.tti.t, cornþattdr¡ cot¡L o ootnnrc¡titLl e d'c Ilattne-

¡tettt,icrt JLlnrlica,4l ccl.' 18!)0. (ì'arnier-, Iìio cle Janciro' pzig- 2ô6'

7:, Pclcit'a c Sottz:t. oll.cit.llzig^s 15/17'

7rr Pcl'cir'¿r c Sclrtzlt, t¡lr.cit ' ¡r:'Lg- 2'l'
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do a penhora incidisse sobre imóvel, em execução oriunda
de açâo pessoalTT.

Nas execuções sobre coisa certa e em espécie o prazo

para satisfazer ojulgado era de dez dias. Nas ações pessoais

sobre quantidade de clinheiro ou para entrega de coisa

fungível o executado era citado pàra, nas vinte e quatro
horas seguintes, pagar oLr nomear bens à penhoraTs.

A execução deveria terminar no prazo de três meses. Se

o Executado a retardasse por dolo além desse pla:zo, podia
ser preso até que a execução f-osse concluída. Também era

cabível a prisão do Executado nos casos de ocultaçào ou

sonegação, por dolo, de bens em fraude de execução7e.

A penhora tinha de ser real e .filh'ada, ou seja, " com

effectiva, e corporal, apprehensão de bens, e entrega d'êlles

àJustiça, ou a quenì esta os-manda entregar.. .; não deveudo
ficar na posse do condemnado, para que este não os-escon-

da, consuma, ou aliene. Sem isso não se-habilita o credôr
para entrar em concLtl',c de preferencia ou ratêio"80.

Havia uma série de bens absoltttamer-ìte ou relativamen-
te impenhoráveis, como cavalos, armas, livros, roupas de

cavaleiros e fidalgos; bois de araclo e sementes dos lavrado-
res; bens públicos, das paróquias e ordens religiosas; pen-

sões alimentícias, soldos, ordenados e salários.
A penhorà era efetivada pelo tabelião ou escrivão, se a

dívida tivesse valor elevado; ou pelo porteiro, se de valor
reduzido.

Não havia avaliaÇão.

7z Teixeil-a cle Flcitas, crìr rìot?r'.r Peleira e Sortz¿t (ob.cit., p:"tg.20), ¿tssitialzt

" scgtre-se hôje o corìtr'¿u'io rla pr".Ltica do Fôr'o, c só por temor- dc nrrllirlatlc
o quc não dcixa clc sêr' pntclcrttc".
7s P¿trl¿r Baptisrzr, ob.cit.. pzig.270

7-.1 Peleira e Souz-¿r, ob.cit.. pzLg.22.

¡io 'l'eixcira de Frcitas, irt Pclcila e Soltza, ob.cit., ¡lirg.26.
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o exeqùente clevia concorrer à licitação. o exect.rtado

podia remir o bem81.

Aclmitiam-se execlrções específicas de obrieaçoes rle dar

coisa certa, d.e fazer fungível e de fäzer infuneível. Nestas

últimas, pocliam ser aplicadas ao devedor medidas de coer-

ção, mesmo de uatureza corporalsz.
Uma lei de 20 de junho de 1774 crtou a avaliação,

facultou a adjudicação de rendimentos se o bem pe¡horado
valesse mais clo que o dobro clzr dír,icla e sr-rbordinou a

alie¡ação na 1a hasta pública a qlte houvesse licitante que

oferecesse preÇo pelo menos iqual ao da avaliaÇão83'

Por essa lei, o arrematante que não pagasse o lanço em

três clias era preso até Pagarsa.
Somente havia liquidação por artigos e por arbitradores,

não por cálculo8s.
Nos Embargos do Executado podiam ser alegadas: qual-

quer nulidade do processo de que resultara a sentença ou

cla própria sentença, desde qr-te essa matéria não tivesse

siclo antes questionada (embarqos de nulidade); fâtos no-

vos, acollteciclos clepois da sentença ou que o Executado

ignorava (embargos modifìcativos); r'ícios do próprio Pro-
cesso de execução ou qualqr-rer causa extintiva da obriga-

ção; e os chamados embargos de restituição) para anular

negócios inclevidamente realizaclos por menores ou itlca-

pazes.
Os Embargos do Executado exigiam prér'ia segllrança

do juízo pela penhora, salt'o os de restituição de menor,

t¡t Cânciiclo Ditratri.tt-co, ob.cir., piigs.67lôtt.
gz Câncliclo l)itrartr:lt'co, ob.cit., pzi¡;.6{).

83 Per.cir.a c Souz¿r, ob.cit., p:-rgs. tì2/(ì31 (lârlciicitl l)inatrtalco.

p:-ig.ô!).

ti4 Paula llaptista, ob. cit., pztg.282.

8b Pelcila c Sottza, ob.cit., p'âgs-70/71.

ol¡. cit.,
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os de retenção de benfeitorias, sendo líqr-ridas ou juradas,
os de compensação, de líquido a líquido jájuigado (os que
hoje se chamam de créditos com execuçã,o aþarelhadct).

Um Assento da Casa de Suplicação de 1690 também
admitiu embargos nos próprios autos, sem prévia segurança
do juízo, nos casos de nulidade patente ou de pagamento
provado com quitações e documentos legais86.

O juízo da execução podia conhecer dos embargos ou
remetê-los ao juízo que tivesse proferido a sentença (em-
bargos remetidos). Essa remessa era obrigatória, se o fun-
damento fosse a nulidade da própria sentença.

Os embargos não suspendiam a execução, mas na pen-
dência deles não se entregava a coisa pedida ou o preço
da arrematação dos bens per-rhorados, sem fiança idônea,
e se os Embargos fossem julgados procedentes, tudo era
devolvido ao estado anteriorsT.

O concurso particular de credores, na execução por um
deies iniciada, pressLrpunha créditos reconhecidos por sen-
tenÇa e garantidos por penhora, instaurando-se o concurso
no juízo da primeira penhorass.

Segundo JOSE ALBERTO DOS REISS!), em Portugal,
com a legislação da época liberal (1832 a IB4I), desapare-
ceu a assinaçã,o de dez dias.

86 Pereir-a e Souza, ob.cit., ¡tags.76/77.
8? Pereira e Souza, ob.cit., p'á,gs. 78/79. Já para Paula Baptista (ob.cit.,
pâgs. 293/294) em vários c¿rsos os Embargos tinham efeito strspensivo,
como, por- cxernplo, os de nr¡iiclacle clo plocesso e da sentença, sendo a
ntrlidade patente nos autos orr plovadzt incontinenti; os cle nulidade d¿r

execução patelrte rìos autos; os cle pagar-nento provaclo incontinenti; os de
novaçho, transação, r'estituição, compcnsação de líquiclo a líquido; os cle

letenç'ho pol benfeitorias; os inflinscntcs do.julgado ou opostos pelo revel
conr qualqrrcl prova illcontincnti.
88 Pereila e Souza, ob. cit., ¡rhg.89.
so José Albclto clos Reis, ob.cit., pzig.78.
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1.4. Direito Brasileiro anterior e vigente

Grancle parte clas normas processuais das Ordelraçoes

Filipinas vigorou no Brasil até o século XX.
Desse modo, o processo de execução nelas regulado

aqui perdlrrou com pequenas alterações até o advento dos

Códigos estaduais (em São Paulo até 1930), os quais, em

sua maioria, se limitaram a reproduzír as normas da legis-

lação anterior.
Com efèito, o Regulamento 737, de 1850, foi uma lei

processlral apeuas das causas comerciais e, ainda assim,

incompleta,.já que em muitos capítulos mandava aplicar as

regras pertinentes às causas cíveis, ou seja, as regras das

Ordenações do Reino, com modificaçoes em geral de pouca
monta de leis a elas posteriores, racionalizadas e interpre-
tadas pela obra exegética dos praxistas.

Em 1876 o Conselheiro ANTONIO JOAQUIM RIBAS

concluiu a slra magistral Consolida'çao das Leis do Processo

Ciail, qlue sistematizou, modernizou a linguagem e compi-
lou toda a legislação vigente à época, inclusive a jurispru-
dêr-rcia e os comentários mais acatados da doutrina, sem

introduzir-lhe qualquer modificação.
Em 1885, pelo Decreto 3.272, as disposições da 2a parte,

títulos I,2 e 3 do Regulamento 737 passaram a aplicar-se

às execuções cír,eis; e em 1890, pelo Decreto 763 o processo

do Regulamento 737 foi estendido às execuções de senten-

ças sobre ações reais, coisa certa ou em espéciee0, mas, como
já se disse, ele não era completo, aplicando-se llas suas

lacunas as regras do direito preexistente, a saber, as Orde-

g0 Affcltsr> Fr',¡s¡,'lheo¡'ia, c P¡tttica da Llxecuçao rLcts Senten,Ç¿ts, (].'l'eixeir'¿t &
C. Eclitorcs. S¿io Parrlo, 1922, pi:rgs.41l42.
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n2-ìÇões do Reino, com algumas alteraçoes dc leis extrav2ì-
qzìn tes.

lìm matéria de execuÇão, o l{esulamento 737 instiruirr
Ltma execução de sentença estzrtzrl, semprc clzr competência
clo jrriz cla ação cle conlrecimento. quc sc iniciavir por citaçâo
inicial, salvo na ação de força no\/zì espoliativa.

Pela primeiravez fbi reeulacla a frzrtrde de execuÇão.
Havia um rol de bens nzexþroþ'r'iítuei.s ott impe nhoráveis.
O Regulamento instituía duzrs espécies cle execução. A

primeira, a que chamava cle exl:roþriaLiuct cle sentenças lí-
quidas e ilíquidas, referia-se a condenações pecuniárias. A
seeunda, a que denominarra de execução dct.s sentençcts sobre

açã,o rea,l ou coisa cet'ta ou em, esþécie, era a relativa às obrigações
de dar coisa diferente de dinheiro.

Não l-ravia previsão expressa cle exccnção de obrigaçoes
de fazer e de não fazer, aclmitida com base na doutrina
sobre o processo comum das Ordenaçòes.

Desapareceram as coações corporais, como meios exe-
cutórios autônomos, ern conscqtiência da zrdoção dos prin-
cípios humanitários do liberalismo, ernbora perdurassem
como sanções processLrais zro descurnprimento dos deveres
cle lealclade e de colaborzrr com a.fr-rstiça, e como medidas
de caráter cautelar, diante de certas condutas dos comer-
ciantes geracloras da presunção cie pretenderem fraudar
credores!)1.

gt Nos iLltisos 343 a 350, uo r'ol d<;s lrtor:c.s.so.s þtrpulu,tritios, lratatt,litto.s t:

i.tt.ci.rlen.Í,r:s, rr Rcqttl:ttucnto clisciplirvtt,zt ¿ flel.c¡Çao þcssoul. p¿Ìt'a ¿s þipófeses
cle: ittLctttal o clcvt:cior rr:ìo clornicilirilio arrserrtzu:sc senì l)ag:rf zr r[ívida;
itìtcrìtal o rlcvctlot'clornicili¿ilio ¿ruscrìti.rr-sc fìrltivarnr:nte, orL nrrrclal rlc
clorriicí1i<-r scn ciêttcia clos clc:clolcs; irìtcììLzu rlrrllclrrcl corrrclciantc ?ulscn-
t¿tt-sc ftttt'tit'¿utìcttte, abanclonal o scu cstalrclccinic:rtto otr octrltar',sc; ccss¿u'
o c<ltrlctc:iatìtc lìato trt:LtricttliLcl<t os s('lrs l)¿tqiurì(rì[r's ( tìi() lrpì-csclìtat'-sjtì
ort clcixll rlc assistir' ltessoirlnrcutc ;tos irtc)s c cliligêuciirs <lo ¡rr r>ccsso clc
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O credor podia adjudicar pelo valor da avaiiaçao e a

remição dos bens penl-rorados era deferida ao devedor, ao

seu cônjuge e aos seus ascendentes e descendentes.
O Regulamento definiu dois momentos para o ofereci-

mento dos embargos do executado: para todas as matérias

que já existiam ao tempo da penl-rora, conjuntamente até

seis ãias seguintes à mesma penhora; para aquelas matérias

que sobrevieram ao ato da penhora, e para os chamados

rle restittt,i1ão, os embargos deveriam ser apresentados depois

cla arrematação o¡ cla adjudicação, mas antes da assinatpra

da respectiva cartae2.
Os Embargos eram sempre remetidos ao julgamento da

relação do clistrito ou do tribur-ral do comércio (segundas

instâncias nas caLtsas comerciais), se a sentença exeqùenda
tinha siclo proferida por um desses tribunaise3.

q¡ebta; coììLrair qrralquct- clevccior- clír,idas e etnpeuhos cxtl'aot'clinál-ios

com mallifest¿t mJt fé cln época próxin-ra lì falência ou pat'a t-etir:rt--se clo

iugar-, c conteter qrralqtrer atrifício fi'¿ruchilenLo erlr pt-c'juízo do cledor,

como pôt- os bens cnì ¡ouìc cle tc¡ccir-o, alic¡zi-los ott cscotlclê-los.

No ar.tig<.r 52ir sujcitzLva a prislio o cxccuta(lo cilte escotldessc os bcns parzl

¡ão scr-etn petiitot'irclos, ort cieixasse clc possrríJos por clolo. A plisão clttraria

ató quc os ltctrs losscttr etllrcgì.les, Otl o Sell cqUivalentc, Ott :ttó tlnì .ì,1ìO Sc

antcs não e1ìtrt:gilssc.

No a|tigo 555 o Regularììellto subrnetia a prisão o aÌrcn1¿llzlutc qttc Ùato

pagasse o preÇo nos três clias scg¡intcs ¿lo zlto clc ¿rlr-eulatzLçiio, até que o

pagâsse.- 
Na exccuçiìo pala clìtrcsa dc coisa o altigo 574 cstabelecia a plisão do

t,cnciclo sc trao tit,essc conì que pagar o valol' da coisa quc alienort em

fi-¿ruclc clzt cxccttçlLo, ató ilagar- ort até ll1Ìl alìo sc alltcs trzìo ¡rrtUltsse.

O ar-tigo 698 nanclaya pt'cltdet- c coloc¿t' à disposiçlio {¿ arrtol'idade

competclìtc pal'a o processo climinal a p:rrtc qtre faltassc zro t'cspeilo cleviclo

zro juiz cle ¡raz-, zro .jrriz de direito, át-llitlos orr ¿ro Tr'ibrrnal do Comór'cio.

92 Paula llaptista, ob.cit., pitgs.295/29ô, ollscrva soblc o acivér-bio rottjutt-

tu.nenfe qrre a lt:i contct'ciiri tt'lLo qltct' (llle S(l srtspetrda a cxcc'ttÇz1o pot'

muit¿rs vczcs. rlcfcnrlcnclo a aplicaçiro cla tnesma rcgla às cxecttçòes civis,

oncle têrn ocoltido itriertsos ztlltsos.

93 Paula lSaptrsia, ob.cit., 1liig.297.
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Pr¿rticamente toclos os embar¡4os (de r-rr,rìidade. ir-lfrin-
gentes e moclificativos) suspendiam a execnção (zrrts.

577 /582), pois emborzr a regra aeral fbsse a dzr não susperì-
sividaclc, zrs exceçoes praticamente abrangiam todas as [rzl-
térias araLiíveise'l.

Alí:rn da execução de sentença, o Regulamento instituía
a assinação de dez dizrs e uma ação executiva cle títulos
extrajudiciais, originários de atos de comércio.

A assinação de dez dias era cabível nos casos preustos
r-lzr lei cirril, aos quais foram acresciclos os créditos decor-
rentes de instrumentos de contratos comerciais, letras de
câmbio, notas promissórias ou escritos de transaçòes co-
rnerciais, conhecimentos de frete, apólices ou letras de se-
glìros, fäturas e contas de eêneros rrendidos a grossoes.

A Consolidação Ribas, compilação magistral das leis,
dontrina e jurisprudência processuais civis, regulou a as.si-

n.cr,çti,o d,e dez dias nos arts. 719 a 745, seguinclo o regime das
Orclenações.

No artigo 721 exigiu enfaticamente para a propositura
cla ação qr-le o título de dívida, dentre os admitidos na lei
(escrituras, alvaras, sentenças), contirresse obrigação certa
e líquiclzr, pura e ef\caz, admitindo liquidação prévia de
escrittrra ilíquicla (art. 722)e(;.

tl.l r\flirrrso Fr.aga, ob.cit., ¡riius.264 a 283.

^.r5 Rcsrrlanrcnto 737. al'tiso 247.
tto .lii rro século XX, rnas itincl:L na vigência dcssas l cr¡r:rs, clivelgilanr -lor-ro
N4crutcirr; c Joho Mcnclcs clr: Alnreicla.Juniol solrlc ¿r rrtiliclaclc cla. u,çäo de

u.s.sittaçrio tfu rLe;: d,ict..s, conro ureio de cxccuÇão rlc scntcnç:iis: o ltliurcir-o a

t'otrsirlcr'¿rt'a " rtrrr ol¡solctisrno lorniruo, lrojc g'clalncntc srrl>stitrrído pcla
r:xccrrclro 1-rlopli:rnrerrtc rlita" (Joho Morrtciro, Ptolttt¡ta, rl,o Cu.lso d,e Procc.sso
()iuil,it'\ crl..'l'vltoelulthizrAcarlcmica,SâoPzLulo, lf)3(ì,¡-rzig-.777):oserlunclo,
r'orrslrlcr-irrrclo-¿r unr c1'cito natru':Ll clc conclcnaç:1o irrrlilct¿r, n¿tscirla rlr scn-
tcrì('?r. r: (luc, l)()r'scl in<lir-ctir. riho Poclc tcl cxecrr('iro irnt:ciiata, conl() nosi

t'rcrttplos rlc llolli:rncr'o 
- ac¿ìo clc pccrilio corìtlrr o ¡rzri f-iol c-lír,icla ¿L qrre



Louyacla em lei imperial dc lil64, admitiu no artigo 737

seqüestro preparatório da acão, r'equeridg pelo creclor hi-

potecário, qlre se resolvia posteriormente em penhora (art.

740).
Nos artigos 1.023 e seguintcs, a Consolidação regulou

as ações execntivas, estendeudg-as, cle acordo com a legis-

lação superveniente às Ordenações, à desapropriação, aos

honorários cle médicos e cimrgìões e dír,idas dos boticários.
Na execução de senterìçzì (arts. 1197 a 1452)' sempre

fiel às Ordenaçoes, a Cor-lsoliclação nlanteve a prisão do

Executaclo qlle retardasse dolosamente a execução por mais

de três meses (art. I .204), que alheasse ou ocultasse os bens

de modo a impedir a execução, acrescentando ainda, em

conformidacle com a Lei de 20 dejunho de 1774, a hipótese

em que o Executado, sendo casado e tendo bens móveis e

imóveis, os alienasse ou ocultasse, a fim de sujeitar os bens

da mulher à execução, prejudicar-rdo-a (art. 1.205).

Acolhendo enteudimento doutrir-rário, estabeleceu a
prescrição cle todas as execLrções em 30 anos (art. 1 .207) '

A penhora passou a ser fèita pelos oficiais de justiça (art'

1.269), em couformidade com Aviso de 1844.

Manteve a proibição c1e que o executado figurasse como

depositário, mas, f'undacla em doutrina, admitiu que o exe-

cutado abonasse o depositário, ficando su-jeito à prisão en'r

sua falta (art. 1.281).
Os Códigos^estaduais poucas inovaçõcs trouxeram.
Segr-rndo CÀNDIDO IL{NGEL DINAMARCO uma ino-

vação digna de no[a foi a disciplina sistemática da açao

o fìlho lbi cotrclenaclo - 
t>rt <lt' (ìon ôa'I'cllcs - 

ztÇlio rlc zLlitllctrtos Propost:t
por.(lucrìr foi.jrrìgaclo llllro rlo rtirr (joho N4cnclt:s rlc Alrlti:icla-funior-, Di¡cito

l,tuliciotio Bxtzil,eito.2i\ ecl.,'1t'poUr-irlllri:t l3a¡rtist:r clc Sortza. Rio clcJzr.rlci|o'

l9 i 8, ¡ri:rgs.534 c 544).
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cxeclt[,¿u(r,, r]os moldes clo l{egulamento 737, com inclicaçãcr
ern cadzr (lódic-o clos cliversos títulos em qr-rc podia fundzr-
mentar-se!)7.

A assinação cle dez dias foi mantida cm alsuus Estados,
como São Pzrulo, em qLre adotou o lÌome de o,Ça,o decenrJ'iín"ia,.

.Já o Cciciiso do Distrito Federal, eclit¿rdo em 1924, ex-
tingì-riu a zrção decendiária e, certamente ir-rfluenciado por
rccentes leis civis e comerciais, como a lei cambial (L)ecreto
2.044 de 1908) e o Código Civil, reuniu todzrs as l-ripóteses
cl¿r zrntiga assinação na nova ação crccutiva, que passor-l a

abraneer, dentre outros, os créditos da Fazenda Municipal,
cì.lstas, honorários de advogados, médicos, engenheiros,
fì-etes e despesas de transporte, comissões de corretores e

leiloeiros, emolumentos de intérpretes e tradtttores, crédi-
tos garantidos por hipoteca, penhor, caução ou fiança ju-
dicial, créditos por debêntures e letras l-ripotecárias, crédi-
tos por dívida exigível, líquida e certa provacla por escri[ura
pública, por letra de câmbio, nota prornissória ott cheque,
por fatura, conta assinada ou conta corrente aceita e apro-
vada pelo devedor, warrants, conhecimerì.tos cle depósito,
foros, lauclêmios, aluguéis ou rendas clc imór'eis, pensào
alimentícia, renda vitalícia oll temporárizr (art. 337)eti.

Segundo I-IE,LVECIO DE GUSMAO, o processo execu-
tivo somente tinha c¿rbimento quando se tratasse de dívida
líquicla e certzì em si mesma, distinetrincio-se das demais
ações devido a começar pela penhora, fìcanclo a sua admis-
sibilidade limitada estritamente aos casos determinados na
lei, não sendo permitida qualquer ampliação ou analogiat)e.

tlz (iiLriciiclo l)inarnalco, ol¡.cit., píg.74.
tl¡i llclvcr:iir clc Grrsrn¿1o, Oorl,igrt rLo Ptocc.ssr¡ Cfuil r: Ootnntaniu.l. þtuu o l)ist¡it:to
lùd.c¡rLl. J:rcvntho Ribcilo clos Santos Eclitor'. llio <lc .lirrrcilo, 19iì 1,

¡titgs.227 / 2'!t'?t .

r)!r Ilclvccio <lc ClLrsmho, ob.cit., pág.227.

-l)



Adotando regra oriunda da antiga ação executiva hipo-

tecárta e clo código clo E,stado do Rio de.Janeiro, acolhida

cle forma semelhante nos códigos do ceará, do Rio Grande

clo Norte, do Piauí e clo Espírito Santo, mas ausente do

cócligo paulista, o código do Distrito Federal (art. 341)

estabeleceu que, ocultando-se o devedor ou não sendo en-

contrado, proceder-se-ia a seqüestro, que viria a converter-

se em penhora pela efetiva intimação do devedor'
Seguindo o modelo do Código de Minas Gerais, o Có-

digo do Distrito Federal (art. 346) permitiu a cobrança na

-.r-u ação executiva de todas as prestaÇões úince¡clas de

crédito consistente em prestaçoes periódicas sucessivas, des-

de que o requeresse o autor.
Igualmente inspirado no Código mineiro, que preten-

deu processualizar a norma do artigo 1.498 do Código civil,

o Código clo Distrito Federal criolt a ltrouocatio ad ex,eqLlen

clum (artrgo 962). Se, passada em julgado condenação em

quantia certa, o creclor não promovesse a execução em dois

meses, o devedor poderia citálo para instaurá-la em 10 dias,

sob pena de não fluírem os -juros da mora daí por cliante.

A citação tinha de ser ar-rtecedida do depósito da condena-

ção.
No Código paulista (art. 947), se o vencedor não ini-

ciasse a execução aÍe dois meses depois de ter-se tornado

exeqùível, podia o devedor cor]sisnar em juízo a importân-

cia ou coisa clevida, ofèrecendo logo os embargos que ti-

vessel oo.

Seguindo o moclelo do Código portugttês, o Código do

Distrito Federal rep;ulou a execução para prestação de fato

it.rCr Josó Flcclclico Malqtrcs, Itt.stilu.içõe.s rLe Direito P¡oces.s¿ttt.l Ci,ui'|, vol'Y' 2']

ccl., Forcnsc, Rio, 1963, Pág.177
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ou ir-rterdição de algr,rm lato (arts. 1.02b a 1.082). A matéria
fbi ieualmerìte previsra nos artigos 868 a 873 clo projeto clo
Código paulista cle aurolia deJOAO MONTEIROrur.

CANDIDO DINAMARCO ressalrar02 que o código pau_
lista dispensava a liquidação quanclo o qtta,ntum cla conde-
nação fbsse cleterminár'el mediante simples cálcr_rlo aritmé-
tico ou quando se tratasse de atribuir valor a coisas que
tivessem cotação oficial, orientação que reviveu na recente
reforma processual de 1994, através cla Lei g.BgB, de 30 de
agoslo.

Na fase dos códigos esraduais já havia clesaparecido a
prisão civil, seja como meio executório, seja como sanção
pelo não cumprimento do dever de lealdacre ou pela recusa
de colaborar com a Justiça.

Restaram apenas as prisões civis do depositário (código
Civil, art. 1.287;Código Comercial, art.2B4), do comecianre
que se recusa a apresentar em juízo os livros comerciais
(Cócligo Comercial, art. 20), dos leiloeiros que se recusam
a prestar contas e a fazer entrega do produto dos leilões
(código comercial, art. 72) e do falido, nos casos prerristos
na legislação específìca.

Até 1905 rambém esrava sujeito a prisão civil o advogado
que r-rão restituísse em três dias, após o manclado de co-
brarça, os autos retidos em seu pocler (Reeulam ento 737,
artigo 715), o qlre foi revogaclo pela Lei 1.338, clesse anor,3.

O Código de 1939, que foi o primeiro cócìigo nacional
de processo civil, baniu definitivamente a assi'ação de dez
dias e estabeleceu o duali smo: açã,o exeu,rtiua, ação cle co-
nhecimento com pe'hora incidente, col'ìtestaçào, sentença

tur .Joho Monteiro, ob.cit.. prig.Tiìtr.
I o: (lâu clicl<t lJin arnar-co, o l>. ci t., 1-r/rg-. 75.
Ioi Liclvccio clc (ìrrsnrho, ol>.cit., phg.6B9
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e slrbseqllentes atos executórios, para os títulos extrajudi-
ciais; pt"ocesso de execu,çno, para a senlençzr condenatória, da
competência do juiz da causa.

No processo execulivo, semprc' existi:t uma fase prévia
de atos processuais de coenição. No processo execlrtório,
fr-rndado em sentença, a cognição surgia apenas incidental-
mente, através dos embargos clo executado e do concurso
cle credores. Normalmente essa coqllição ficava restrita ao
âmbito dos pressupostos processuais e à observância de
regras procedimentaisl oa.

A competência para a execução era do jurz da ação,

competência absoluta e improrrogár'el, fìxada em razã.o da

conexão de causaslos.

A execução pessoal continuou banida, ficando restrita
a prisão por dír'idas ao depositário infìel e ao devedor de

pensão alimentícia, por força de limitação imposta no ar-
tigo 141, S 32, da Constituição Federzrl de 1946, e repro-
duzida em todos os textos constitucionais posteriores.

Nas execucões específicas, instituiu o Código de 39 a
regra do artigo 1.006, calcada no modelo alemão, rela[iva
à execução da sentença condenatória da emissão de decla-
ração de vontade, que seria. havìda por enunciada logo que
a sentenÇa de condenação passasse em jr-rlgado106.

Na prática, os embargos clo executado sempre tinham
efeito suspensivoloT.

Desapareceram os embargos remetidosl08.

t tt,t -|osé Flcclclico Mzrlqrres, ol¡.crit., piius.80,/81.
1oir .fosé Flcclcr-ico Marclttcs, <>b.cit., 1>:ig-. 108.

Itto -josé Flcclclico Mzu'qrrcs. ob.cit.. pii¡¡.318.
toz .Josó Flcclclico M:rlqrres, ob.cit., ¡-r,ig.37,S.
t tts -Josó Flcrlclico l\4:u'qrrcs, o b. r:i t., piig^s. 39 1 / 3!)4
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Chegarnos ao Cócligo cle 197'?), que é o diploma proces-
sual visente, a cr4ja ar-rzilise se dedica a maior parte deste
trabalho.

I)eclarzrcl:rmente inlluenciado por LIEBMAN, clo qnal
certamente f'oi o mzrior discípulo no Brasil, ALFREDO BLI-
ZAID elaborou o anteprojeto de que sc originou o Códiso
e f'oi o Ministro da.Justiça em cqja gestão transf.brmou-se
o projeto em lei.

O Código cle 1973 den nova confi.suração ao processo
de execução, eliminando a anacrônica ação executiva, urri-
ficando os procedimentos executórios, inde-
pendentemente da natureza .judicial ou extrajudicial do
título executivo, e retirando do processo de execução a
atividade cognitiva que se concentrolr em processo inciden-
te, mas autônomo, provocado pela ação chamada de Etn-
bargos do DeuecJot".

Na execução pecuniária sinsular, modificando o sistema
vigente no Código dc 39, adoton o princípio da prioridade
da penlrora, þrint"in t,emþore potior in ju.re.

Instituiu Lrm no\/o procedimento executório de caráter
universal e coletivo contra o derredor civil insolvenLe. scrne-
lhante à fàlêr-rcia do devedor comerciante.

Procuron coibir as manobras fr¿rudulentas e desonest¿rs
dos devedores através dos atos atentatórios à digr-ridacle cla
just.iça.

Reduziu o elenco dos títulos extrajudiciais.
Eliminou os privilégios executórios da Fazenda Púrblica,

submetenclo a su¿r dívida ativa ao procedimento executório
comum.

Não conseguiu o Códiso reunir em seu bojo todos os
procedimetì [ c)s cxectr tcirios. Alq uns preexi sten tes, adot¿rclos
por leis especizris, fòrzrm consen'ados fbrzr do setr corpo.
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como a execução das céduias cle crédito industrial (Decre-

to-lei 413, cle 9.1.69) , a execllção clos contratos cle alienação

ficluciária em garantia (Decreto-lei 911' de 1'10'69) e 
^

execuÇãocloscréclitoscloSistemaFirranceirodaHabitação
(Lei 5.747 /71).

Depois cla sua er-ltracla em vigor' reclrperou a Fazenda

o, ,",-,, privilégios executórios zrtravés da Lei 6'830' de

22.9.80, que restauroLr um procedimer-rto especial pàra' a

execução da clívicla ativa da Fazetlcla Pública'

Novo proceclimento executório também emergiu dos

artigos 5i e 53 da Lei 9'099, cle 26'9'95' que dispôs sobre

os Juizados EsPeciais.

Além d,isso, a explosáo clo contencioso de massa e das

ações coletivas no Brasil, a partir cla década de B0' impôs

a introdução de novas regras executórias' como as que se

vêem nos artigos 11, 13 e 15 cla LetT'341' de24'7'85' que

disciplir-ra u uçao civil pública, e nos artigos 84 e 97 a 100

da l-ei 8.078, de 11.9.Ò0, que dispoe sobre a proteção do

consumidor' 
.r'^ri-,i-l-À- .l^ nr-r 'clacle deA busca da efetividade do pr-ocesso e a necessl

etlcontrarsoluçoesLrrgentespalaacrisedaJustiçanoBrasil
levou um grupo de juristas, capitaneados peio. Ministro

SÁlf,lO nÈ fiCUnrnntO TEIXEIRA, do Superior Tribu-

nal cle Justiça, a elaborar uma série de projetos ql're' trans-

formaJos em leis nos anos cle 1992, 1993 e 1994' modifi-

CaramcercadeumaCenteÍìacledispositivosdoCódigode
Processo Civil vigente'

Uma dessas lãis, a de na 8'953, de 13'12'94' introduziu

alterações .iustamente no I-ivro II do Código' relativo ao

Processo cle Execução, conforme comentários que adiante

terei oportunidade de fäzer'

I)essa mesma data, 1.3'12'94, tzrmbém é a Lei 8'952' que

cr'rmpre zrclui mencionar pela nova redação dada ao artigo
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461 do Código, relati'o às açoes para o cumprime'to clas
obrigações de fäzer ou não fazer.

A meu ver o esforço empreendido é meritório, mas os
resultados alcançados estão muito aquém dos desejaclos.

Cumpre aprofundar a reflexão crítica em torno do pro-
cesso de Execução, em busca de uma reforma de maior
envergadura e mais eftcaz, conforme tentarei expor no
curso do presente trabalho.
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